
Lei no. 1110, de 14 de mârço de 2Oo8'

oPrefê.tol.tunlcipâldeJaciara,E3t.dodê]rlatoGrosso,}lAx
,OEL R,USSI

Faço saber que a Câmara dos Vereadores aprovou e êu

sanclono a scguintê Lêl:

Art. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal,.u$9ti*90,1.-t:!-"-b]3l

convênio com Instituições autorizadas a operar o Programa de Subsidio a Habltaçao

;; irrc;;;" social - PSH, càm vistas a viabilizar operações do referido programa

neste MunicíPio.

Art.20.constituiráobjetodoConvêniodequâtqtaoartigoanterior-.
a contratação àe op"taçO"s de finaÃciamento e ou parcel'mêdtos imoblllarlos oe

oue trata o Decreto reo".át 
-n-'" 

i'247, de 19 de outubro de iooa' e a Portaria

;;'"#;;rü;i-n.J :js, á"'às ;ã'sltãmuro de 2oos, alterada pela Portari.a

Interministerial n.o 611, oá-zJi" nouumbro de 2006' ambaÉ dos Ministérios de

Estado da Fazenda " o"t êiããaÀi destinado ao atendimenÚ em habltàção para

população de baixa t"nou-'Jtilii'l"nàí"â- redução de déf,át habitaêioôal deste

Município. ', rl 
\',

Art. 30 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado " 
uPof:i.,u-::

benefrciários, peto Programa, recursos 
. 
financeiros' bens ou servlços

economicamentemensuravels,visandoacomplementaçãodosrecursosnecessarlos
à execução das obras das uniãades habitacionais a serem construídas'

Parágrafo único - Os necursos financeiros a serem aportados não

poderão uttrapaisa? á vator a-e nE iooopo (três mil reais)' por beneficiário'

Art. 40 - A transferência da propriedade das unidades habitacionais

de oue trata esta lei não poáuià-rãi ãt"tuaáa pelo prazo de cinco anos, contados a

pãr[ii o. conclusão da unidade habitacional'

§1o - O impedimento da transferência referida no caput deste artigo

ooderá ser revisto median* ;;;i'ÉH;;-".*":!t11r.: perante o Poder Público

ü",,"ff;;'q;;';; ,nãii'uaà duãniã a'po"iuilidade de aceitação ou não'

igo
§20 -

suleitará o beneficiá
projeto ha bitaciona l.

J \:.

A não observância do disposto caput e no. §1o desse art

rià a ãx.rusao de participação em todo e qualquer programa

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461'2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

"Autorlza o Podcr Exccutlvo a
ílrmar Convênio de OPêraçáo dc
Proorama dc Subsídto à
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PSH, eiá outras Provldênclas"
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

Art' 50 - O Poder Executivo Municipal'. através de suas Assessoriô

Jurídica e Secretaria a" Curíãã'" êãniàte, p.oviaLnciaÉ. de acordo com o artigo

40 desta Lei, o Termo A" 
-ã"nl*ii áo bireito de Tiansferência da Unidade

Habitacional, pelo prazo de cinco anos'

Art. 60 - As despesas decorrentes da execução da presente 
'Lel

correrão po. .oniu ãe ootaçaãl-áo-*ignadas no orçamento vigente, suPlementadas,

se necessário.

Art, 70 - O Poder Executivo providenciará os contratos e

documentações necessárias-que-Jtt"g""' os direitos e as obrigações reciprocas

das partes.

Art. 80 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação'

revogadas as disposições em contrário'

Gabinete do Prefeito
Em, 14 de março de 2'008'

EL ss
P refe Í.luniciPal

DESPAC O: Sanciono a Pre Lei ressalvas.

L
Prel Hunici

Registrada e Publicada de aco vigênte.

E

secretário I'lunaciPal dc Govêr

gislacom

e

ê

Jk- Prefeitur-oF4ê

JACIARA Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, lOlS - CEp 79920-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 34ôt-2255),^í
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

iTENSAGEM AO PROJETO DE LEI No.17lO8

Senhor Presldente,
SenhoÍês Vereadores

Cumpre-me, por meio do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de

Leis. o projeto de iei no. íi1ZOOA, que'Auto6za o poder Executivo Municipal a flrmar

õã"ie"i" ã" srUiiaio à naUiiaçao de Interesse social - PSH, e dá outras providências"

considerando o déficit habitacional em nosso Município, e que esta é

uma das maiores solicitações da população do nosso Município;

Considerandoqueacasaprópriatrazconsigoadignidadedocidadão'
dando-lhe tranqüilidade para melhor criar sua família;

Considerando que os termos constantes do incluso Projeto' por si

próprios, justificam, plenamente, a sua aprovação,. resta a 6tr'. Executivo Municipalt

ãm' exerãendo as iuas atribuições constitucionais, -via da pfêsent" j!91?9-9el:
encaminhá-lo a essa Casa de Leis, para transformá-lo em lrêi, 

"rn lEqll!- 9!
üRãENéiÀ, iom convocação ae Sessõés Extraordinárias, nos telmos do REGIMENTO

INTERNO dessa Câmara de Vereadores.

Reiterando protestos de ês.rlia.. consideração e ay'reço, extensilos a seus

Pares, subscreve mui

laciara, 03 de ma

MAX EL U
PREF MU NICIPAL

de 200 I \

AO EXCELENTÍssrMo sfNHoR VEREADOR
iió. ánetrorrirE DA cÂMARA DE vEREADoRES DE rAcrARA-Ítlr'

#ffi',
REGEBI
t_l-

Câmara MunicrPal 'JaciaÍa ' I'Ji

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1 075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox' (óó) 3461-2255í*ffi
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Projeto dê Lei no. 17l ZoO8, dê 03 de março de 2OO8.

Artigo 50 O Poder Executlvo MuniciPal através

urídica e a Secretaria de Adminlstração, provldenciará, de aco

desta Lei, a seguinte documentação acessórla:

"Autoriza o Poder Executivo a firmar
convênio de Operação de Programa de
subsidio à Habitação de Interesse
Social - PSH, e dá outras providências"

de sua assessoria
o com o artigo 40

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, MAX IOEL

RUSSI, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores

aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Artigo 1o - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar

convênio com Instltuições autorizadas a operar o Programa de Subsídio à Habitação de

Interesse Social - PSH, com vistas a viabilizar operações do referido programa neste

I'1unrcípro.

Artigo20-ConstituiráobietodoConvêniodequetrataoartigoanterior'
a contratação de ãperações de financiámento e/ou parcelamentc imobiliários de que

úata o oe..eto Fedeial n.o 5.24?, de 19 de outubro de 2004' e a Portaria

intàinliniitãriur n.o 335, de 29 de setembro de 2005, atterada. pela_ Portaria

inierministeriat n.o 611, de 28 de novembro de 2006, ambas dos Ministérios de Estado

ãu Êu."nau e das Cidades, destinado ao atendimento em habitação para população de

úãiru ãnau objetivando a redução de déficlt habitacional deste Município'

Artigo 30 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aportar aos

beneficiários, pelo Programa, recursos financeiros, bens ou serviços economica-mente

mensuráveisvisandoacomplementaçãodosrecursosnecessáriosàexecuçãodas
obras das unidades habitacionais a serem construldas'

§ 1o' Os recursos financeiros a serem.aportados não poderão ultrapassar

o valor de R$ i.0oo,OO (três mil reais), por beneficiárlo;

AÉ'40-Atransferência,dapropriedadedasunldadeshabltacionais.de
oue trata esta lei, não poderá ser efetuada pelo prazo de cinco anos' contados a paÍtir

da conclusão da unidade habitacional'

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, '1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól -1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

I - Termo de renuncia do direito de transferência da unidade habitacional, pelo prazo

de cinco anos;

Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei,

correrão, por contã de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se

necessário.
Artigo 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFETTO iIUNICIPAL
EM 03 DE ilARço 2ooa.

AX OEL U
REF O MUNICIPAL

I

Av. AnÍonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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MINISTÉRIO DAS CIDADES

PORTARIA INTERN{INISTERIÀL N'6II, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006

Altera a Portaria Interministsrial n' 335, de 29 de
seternbro de 2005, dos Ministérios das Cidades e da
Fazenda, que dispõe sobre o Programa de Subsidio à
Habitação de Interesse Social - PSH.

OS MINISTROS DE ESTADO DAS CIDADES E DA FAZENDA, no uso das
aribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Lei n" 10.998, de 15 de dezembro de 2004 e no Decreto rP 5.241, de 19 de ouhrbro de 2004,
resolvem:

Aí. l' O Anexo I, da Portaria Interministeúl n'335, de 29 de setembro de 2005, dos
Ministérios das Cidades e da Fazenda, passa a ügorar com a seguinte redação:

"ANEXO I

4.2

p) encaminhar, bimestralmente, à Secretaria Nacional de Habitação do Ministéio
das Cidades, Planilha de Acompanhamento Físico-Financeiro do PSH, cujo modelo encontra-se
disponível no sítio eletrônico rvtt u'.cidadet.gov.hr/psh .

ó

6.1 Na modalidade produção de moradia, os valores dos subsidios destinados à
complementação do pagamento do preço de imóveis residenciais obedecerão aos seguintes limites:
a) no caso de financiamentos ou parcelamento habitacional a imóveis localizados nos municipios
integrantes de Íegiões metropolitanas, o subsidio complernentação seÍá de R$ 8.000,00 (oito mil reais);
b) no caso de financiamentos ou parcelamento habitacional a imóveis localizados nos municipios não
integrantes de regiões metropolitanas, o subsidio complernentação será de R$ 6.000,00 (seis mil reais);
c) no caso de Jinanciamenlos ou parcelamentos habilacionais a imóveis localizados nos municípios
das regiões metropolitanas das capitais de São Paulo e do Rio de Janeiro, poderá haver acréscimo de R8
2.000,00 (dois mil reais) no subsídio de complementação quando previsto nas portarias que dert.nirão as
condíções de oferta pública.

IO DISPOSICÕES GERÁIS



80m0,004275/200G55

10.1 É f*oao em dezoito meses o pro:zo máxtmo para execução e conclusão das
obras e serviços objeto dos contralos de financiamento ou parcelamento habitacional, corrtados a partir
da dala de repasse dos recursos, referentes ao subsídio de que bala a alínea "a" do subitem 3.1 deste
Anexo, às instituições financeiras ou agentes Jinanceiros do SFH habilitados a participar no programa.

10.1.1 O prazo fixado neste subitem deverá constar em clausula específica dos
contralos de financiamento ou parcelamenlo habitacional firmados efitre os beneJiciaios finais e as
instituições frnanceiras ou agenles financeiros do SFH habilitados a participar no programa.

10.1.2 Ftca admitida a prorrogação do prazo fixado no subitem 10.1, a partir de
solicilação fundamentada da ínstituição financeira ou agente financeiro do SFH habilitado a participar
no programa, a cri!ério da Secretaia Nacional de Habitação do Ministério das Cidades.

10.2 O descumprimento do disposto no subitem 10. I deste Ánexo implicará:

a) na devolução de recursos ao Tesouro Nacional, na forma prevista no item
9.5 deste Anexo: e

b) no distrato dos contratos de financiamenlo ou parcelamenlo habitacional e
no cancelamento da respectiva inclusão do benefcüiio no Cadastro Nacional de Munáio - CÁDMUT.

AÍt. 2' Esta Portâria enta em vigor na data de sua publicação.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA
Ministro de Estado das Cidades

GUIDOMANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

:r
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídieos

DECRETO NO 5.247 DE 19 DE OUTUBRO OE 2004.

Regulamentr a Medida provisória ne 200, de 20 de .lulho de
2004, que dispôe sobre o pÍograma de Substdio à HabitaÉo
de lnteresse Social - pSH.

O PRESIDENTE DA REPÚBLEA, no uso da atribuiçáo que lhê confeíe o art. 84, inciso lV, da Constituiçâo, e tendo em
vista o disposto na Meellllaflqvlsorla ne20!-de28 dejuhq Ce2aq4,

DECRETA:

Art. 10 Os recursos do Programa de SubsÍdio à HebitaÉo de lnteresse Social - PSH serão operados por instituiçÕes
financeiras, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, ou por agentes financeiros do Sistema Financeiro da
HabitaÉo - SFH, estes na forma deÍinida pelo Conselho Monetário Nacional, e destinados, exclusivemente, ao subsídio de
operaçôes de Íinanciamento ou parc€lem6nto relativas à habitação de inleressê social, contratadas com pessoa ÍÍsica cuja
renda Íamiliar mensal não uÍtrapasse R$ 740,00 (setecentos e quarenta Íeeis), de modo a complementar, no ato da
contrataÉo:

| - a capacidade financeira do pÍoponente para pagamento do preço de imóvel residencial;

ll -o valor necessário a assegureÍ o êquilíbrio econômico-financeiro das operaçÕes realizadas p6las instituições
financeiras ou agenles financeiros do SFH, compreendendo as despesas de contrataÉo, de administração e cobrança e de
custos de alocação, remuneração ê perda d6 capitiel, nos casos de Íinanciamêntos; e

lll -o valor nêcessário a assegurar o eguilíbrio econômico-financêiro das opêrações realizadas pelas instituiçôes
financeiras ou agentes financeiros do SFH, comprêendendo as despesâs de contrateção e administração do crédito e
remuneração das instituiçÕes ou agentes, nos casos de parcelementos.

12/O312008

D52+,-

§ 1s A complemêntaÉo da capecidadê finenceira do proponente para pagamênto do preço do imóvel residencial de que
trata o inciso I desünar-se.á a cobrir svêntual diferença entrê a sua cepecidade teórica máÍrna de financiamenlo ou
parcelamento e o valor necessáÍio à aquisi(Éo ou à produ@o do imóvel.

§ 20 Os benefícios de que trata este artigo somente serão concedidos no ato da contratação, vedada à acumulação de
benefÍcios de mesme natureza oriundos de recursos orçamentáíos da Uniâo. Qlidê Decreto n" 5.345. de2qol)

Art. 2q Compete, conjuntamente, aos Minislérios das Cidades e da Fazênda:

I - promover a distribuiÉo dos recursos entre as Unidades da FederaÉo, considerando critérios técnicos e objêtivos que
contâmplern a populeçâo uÍbene o o défrcit habltacional existonte, obsenrada a dlsponlb ldade orçamêntária;

ll - dennir as condiçõês des operaçÕês dê financiamento e parcelamênto, bem como os cÍitérios de elegibilidade e
seleção das insliluições Íinanceiras ou dos agentes financêiros do SFH e dos beneficiários do programai

lll - definir as condiçÕes necêssárias à @ncessáo da complementagão da capecidade financeira do proponente pare
pagamento do preço do imóvêl residoncial, de que trate o inciso I do art. 1" dêste Decreto;

lV - deÍinir os procedimêntos para a concessão do subsÍdio nec€ssário para assegurar o equillbrio econômico-financeiro
das operações realizadas p€las instituiçÕes financeiras ou pelos agentes financeiros do SFH;

V - definir os valores máximos de avaliação do imóvel a ser adquirido pelo beneficiário e os valores de complementação
da capacidade financeira do proponente; e

Vl - definir as demeis condiçÕês necessárias à implementaÉo do progÍama, especialment€ em relaÉo:

http://www.planalto.gov.br/cclVIL 03/ Aro2004 -Z006l}004lDecreto/D5247.htm
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V;
. - e) aos ínodêlos e prazos dos relatóÍios periódicos, e §€rem enüados aos Ministéíos das Cidades e da Fazênda, com as
informações acorcâ das contrataçõBs das opoÍagõôs de finendaÍnênb ou parcolamento êfotivadas pefas insrihrigõ€s
linancêiras ou pêlos âgênbs financoiíos do SFH;

-_. . b) ao prâzo para análbe ê validaÉo dos relatórios êncaminhedos pelas instituições financeiras ou egêntes financeiros do
SFH;

c) ao prazo para a liberação dos recursos às instituiçÕes financêiras ou agentos linen@iros do SFH aÉs esses terem
efetivado as opêrâçõ€s de financiamento ou parcelamonto;

d) aos critérios para apuração da capacidade máxima teóÍica de Íinanciamento ou pârcelamento do beneficiário, prevista
no § 10 do art. 10 d6ste Dêcrêto; 6

e) à previsào das situa@es e rBgras parê os casos em que seja nec€ssária a devolução, total ou parcial, ao Tesouro
Nacional dos recursos liberados às instifuiçôes finencêiras ou aos agênles financêiros do SFH.

Parágrafo único. É facultado aos Ministérios das Cidades e da Fazenda rêver, a partir de í0 de ianeiro de 2005, em ato
coniunto especíÍico, o valor refêrido no caput do art. ís dêste Dêcreto.

Art3s Os rêcursos rêÍaridos nos incisos ll ê lll do art. 10 destê D€creto serão alocados por meio de oferta pública, a
critério dos Ministérios da Fazenda e das Cidades.

Art.4q No uso dê sues atribuiçóes, cabeiá ao Banco Central do Brasil fiscalizar a coneta aplicaÉo dos recursos pelas
instituiçÕes financeiras ê p€los agentes financeiros do SFH integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo,

conÍorme definido pela Resolução ns '1.980, de 30 de abril de 1993, do Conselho Monêtário Nacional, a partir dos relatórios de
laberaÉo dos recursos a serem encaminhados pela SecÍetaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

Art. 50 No ámbito de sua competência, caberá ainda ao Ministério des Cidades as atividades de acompanhamento e
avaliaÉo do Programa.

§ 1s Constitui einda atribuiÉo do Ministério das Cidades a verificâÉo ê a avaliaÉo da coneta aplicação dos recursos
pelos agentes financeiros do SFH não intêgrántês do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo.

§ 2q Os agentes financeiÍos quê sê rêfere o § ls são os @nstantea do art. 10 do regulamento anexo à Resolução do
Consêlho Monetário Nacional nq 1.980, de 30 de abril de 1993, não incluÍdos do art. 2o desse mesmo instrumenlo legal.

Art.60 Este Decreto entra em vigor na data de sua publiceção

BrasÍlia,íI de outubro de 2004; 183r de lndep€ndência e l Í68 da República.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Antonio Pelocci Filho
Rica,.ido José Rlbeiro brzoini
Guido Mantega
Ollvlio de Olivein Dufia

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.10.2004

http://www.planalto.gov.br/cclVlL 03/ Ato2004-2006l2004lDecreto/D5247.htm t2/03/2008

Arl. 7s Fica revogado o Decreto ns 4.156Je 11 de Earçe de 2002.
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ESTADO DE MATO GROSSO

Ao Projeto de Lei no. 17, de O3 de março de 2OO8, de autoria
do Executivo.

"Autoriza o Poder
Executivo a firmar
Convênio de OPeração de
Programa de Subsidio à
Habitação de Interesse
Social - PSll, e dá outras
providências"

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

SUBSTITUTIVO

O Prefeito Írlunicipal de laciara, Estado de }lato
Grosso, tlAX JOEL RUSSI

Faço saber que a Câmara dos vereadores
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a

celebrar convênio com Instituições autorizadas a operar o Programa

de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH, com vistas a

,úuirirà. operações do referido programa neste Município'

Art. 20 - Constituirá objeto do Convênio de que trata o
artigoanterioracontrataçãodeoperaçõesdefinanciamentoeou
pàiã"r".ã"t", imobiliários de que trata o Decreto Federal n.o 5.247,

ãã rg o" outubro de 2004, e a portaria Interministerial n.o 335, de

ió d" ,"t".bro de 2005, alterada pela portaria Interministerial n.o

ãírl oãla oã novembro'de 2006, ambas dos Ministérios de Estado

ãã-É"iãro" e das cidades, destinado ao atendimento em habitação

pãr.-popúiução de baixa renda objetivando a redução de déficlt

habitacional deste MunicíPio'

Ruo Jurucê, l30l - Cenlro - CEP 78820-000 - Cx. Po§tol 49 - JocloÍo - MI - Fone: (óóu6 -3090 / 3080 - E-moil: cmloc@vsp.com,br



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 114 de 15 de outubro de 9g)

Art. 30 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

aportar aos beneficiários, pelo Programa, recursos financeiros, bens
ou serviços economicamente mensuráveis, visando a

complementação dos recursos necessários à execucâo oas ooras ca

unidades habitacionais a serem construídas.

Parágrafo único - Os recursos financeiros a serem

aportados não pãderão ultrapassar o valor de R$ 3'000,00 (três mil
reais), por benefi ciário'

Art. 40 - A transferência da propriedade das unidades

habitacionais de que trata esta lei não poderá ser efetuada pelo prazo

de cinco anos, contados a partir da conclusão da unidade

habitacional.

§1o - O impedimento da transfeÉncia referida no caput

Oeste artigõ poderá ser revisto mediante justificação. do. beneficiário
perante i pôOer Público Municipal, que será analisada quanto a

possibilidade de aceitação ou não'

§2o - A não observância do disposto caput e-no §1o desse

artigo su5eiÍãrá o beneficiário à exclusão de participação em todo e
qualquer programa ou projeto habitacional'

Art. 50 - O Poder Executivo Municipal, através de suas

Assessoria :uriaica e Secretaria de Gestão e Controle,. providenciará,

de acordo com o artigo 4o desta Lei, o Termo de Renüncia do Direito

ãã iransferência da únidade Habitacional, pelo prazo de cinco anos.

Art. 60 - As desPesas decorrentes
Lei correrão Por conta de dotações

to vigente, suplementadas, se necessário'

Art. 70 - O Poder Executivo providenciará os contratos e

documentações necessárias que assegurem os direitos e as

obrigações recíprocas das partes'

da execução
consignadas

da
nopresente

orçamen

Ruo Jurucê, l3ol - CentÍo - CEP 78820-m0 - Cx. Foslol 49 - Jocloro - MT - Fone: (óó) 4ól-3090 / 3080 - E-moil: cmirc@vsp.corn.Er



ESTADO DE MATO GROSSO

GABINETE DO PREFETTO }IUNICIPAL
Elr .... DE ilARçO 2OO8.

'.AX JOEL RUSSI
PREFEITO }IUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Ruo Jurucê, l3ol - CentÍo -CEp 78820{OO - Cx. Poslol 49 - JocioÍo - lúI - Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-rnoil: cmioc@vsp.com. br

Artigo 8o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

í



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Comissão de Constituição, ilustiça e Redação
Comissão de Política Urbana e l4eio Àmbiente
Comissão de Orçanento, Finanças e
Conta.bi].idade

RELATÓRIO

I- Elq)osição da Matéria o Exane

Constitü a rnatéria do Pr,ojeto de tei acirna indicado a autorização legislativa ao

Poder Executivo para que possa €ste celebrar convênio com instituições autorizadas a

operar o Prograrna de Subsídio à Habilação de Interesse Social - PSH, com o objetivo
de viabilizar finarrciamento e ou parcelamentos inrobilirários albergados pelo Decreto

Federal n".5.247, & 19 de oúubro de 2üX e Portarias regulanrentadoras dos

Ministérios ü Fazerúa e das Cirtades, visando o atendimento em habitação para

popuhçao de baixa rcnda objetivando a redução do déftit habitacbnal deste

municipio, aportando o Executivo para os beneficiários rêcunios, bens ou serviços corm
corplementação à execução das obras de unidades habitacbmis.

lt- Conclusôês do Re].ator

O trgislativo, visardo aprirmrar o Projeto de tÉi quanto ms seuÍi a:ip€ctos

jurídicos e Ínateriaii apresentou o presente substitutivo que seÉ poÍ e§te parlamento

àpreciado. A matéria se justifica plenamente, pois atendení à população carente de

habitação em nosso Municípb e a fornra de conseguü Focursos é, além de legal, a que

melhor atende âos mais necessitados.

Juridicamente, o Substitutivo é constitucional e legal; no aspecto lógico, êstí
devidamente conprovado que a forrna pela qual se procura atender à população carerte

é viável e corÍetq, e no âspecio Ínaterial, o Executivo tem em seu oÍçaÍrento Írecunns

Ruo Jurucê, t3O1 - CentÍo - CEP 78820{OO - Cx. tuslol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-rnoili cmirc@\6p.com. bÍ

Reunião Conjunta - Aú. 103 do RI
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N'Oq DE 15 DE JANEIR,O DE 2OOI.

PARECER
RELATOR: Vereedor Joio Mender de Souzr



Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

consignados, havendo apenas Ílec€ssidade de reforçá-los üa suplementaçâo, quando
necessifuia, daí a sua melhor oportunidade e conveniência

São as conclusões.

Gabinete do ereador en1 12 de nnrço de 2008.

Vereedor
tríl"-/,,1
úáaá a" s""r.)

idente e Reletor

ut- Decisão das Comissôes

As Comissões de Constituição, JustQa e Redação, de PolÍtica Urbam e Meio
Âmbiente e de OrçaÍn€nto, Finanças e Contabilidade, reunidas em conjunto, confonne
dispõe o aÍigo 103 do RI desta Casa, pasmm a votação:

VOTOS:

r Lime; com es conclusões
Presidente I CCJR

ov rJ endes
o/.)
Souzr; pehs corclurõer

Vico. idente de CCJR e Relator

O Yereador Rosendro de Mou o

Secrctário de CCJR e P MA

ov
v

de Atmeide: com rs conclusõcs do Rehtor
te da CPUMA e dr COFC

0 Vereedor Sidney de §ouze Sotrcs; pcbs conclusõcs do Rehtor.
Secrctário de CPUMA e COFC

r.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

O Vererdor

ESTADO DE MATO GROSSO

O Vcreedor Ivrn de Almeide Silve; pehs conclugõer do Reletor.
Secrttário de COFC



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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Sala das Comissões er4 12 de rnarço de 2008.

,"r-Orrr/fi
vico-r'tsJnt" o

/,^é.o
endes Souze

e RehtoraC

CONCLUSÃO FINAL - De acordo com a disposiçâo do § l' do aÍt. 107 do
Reginrento Interno desta Casa, Êce à decisão hvorável das Comissões C.onjuntas de
Constituição, Justiça e Rdação - CCJ& da Comissão de PolÍtica Urbana e Meio
Ambiente - CPUMÀ e da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, o
prcsente Relatório transforma-se em PARECER FAVORÁVEL a aprovação do
Substittrtivo ao Pmjeto de lri no 17, de 03 de marso de 2008, advindo do Poder
Executivo.

Salas das Comissões,
ErL 12 de maryo de 2.008

-/.4de Souze
Presidente da CCJR e Relrtor
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